
E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

F
R

A
N

C
IS

C
O

 E
D

U
A

R
D

O
 L

O
U

R
E

IR
O

 E
 C

A
R

L
O

S
 H

E
N

R
IQ

U
E

 A
N

D
R

E
 L

IS
B

O
A

. 
P

a
ra

 a
c
e
s
s
a
r 

o
s
 a

u
to

s
 p

ro
c
e
s
s
u
a
is

, 
a
c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 

h
tt

p
s
:/

/e
s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
s
g
c
r/

a
b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 0

0
0
4
3
4
8
-4

5
.2

0
2
3
.8

.2
6
.0

3
6
1
/5

0
0
0
1
 e

 o
 c

ó
d
ig

o
 F

B
D

A
0
F

. 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Embargos de Declaração Cível nº 0004348-45.2023.8.26.0361/50001

                      

(183/2024-E)

                                                                                

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE 

ERRO MATERIAL CONSTANTE NA SENTENÇA 

PROFERIDA EM PRIMEIRO GRAU – CORREÇÃO DO 

SUPOSTO ERRO MATERIAL QUE DEVERIA TER 

SIDO REQUERIDA NO MOMENTO OPORTUNO – 

ACOLHIMENTO DO PEDIDO QUE NÃO TRARIA 

EFEITO PRÁTICO ALGUM, POIS O SUPOSTO ERRO 

CONSTA NO RELATÓRIO DA SENTENÇA –  

PARECER PELA REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça,

Robson Leite Gouveia opôs novos embargos de 

declaração contra a r. decisão de fls. 168, que, aprovando o parecer de fls. 

166/167, rejeitou os embargos anteriores. 

Desta feita, sustenta o embargante que a r. sentença 

proferida pelo MM. Juiz Corregedor Permanente em agosto de 2023 contém 

informação inexata (fls. 1/3 dos autos nº 0004348-45.2023.8.26.0361/5001). 

É o relatório.

Pretende o embargante corrigir erro material constante no 

relatório da r. sentença proferida em primeiro grau. 

O caso é de rejeição dos embargos, por dois motivos.
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Em primeiro, porque a correção do suposto erro material 

constante na r. sentença prolatada pela Corregedoria Permanente deveria 

ter sido requerida, por meio de embargos (art. 1.022, III, do CPC), "no prazo 

de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz, com indicação do erro" (art. 

1.023 do CPC). Isso não ocorreu, embora o ora embargante tenha oposto 

embargos contra a r. sentença (fls. 96/98).  

Em segundo, porque o suposto erro material consta no 

relatório da r. sentença proferida, de modo que a correção pleiteada não 

traria efeito prático algum.

Nesses termos, o parecer que respeitosamente submeto à 

elevada apreciação de Vossa Excelência é no sentido da rejeição dos 

embargos de declaração.

Sub censura.

São Paulo, data registrada no sistema.

Carlos Henrique André Lisboa
Juiz Assessor da Corregedoria

  Ass inatura Elet rônica
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CONCLUSÃO

Em 22 de março de 2024, faço estes autos conclusos ao Doutor 

FRANCISCO LOUREIRO, Excelentíssimo Corregedor Geral da Justiça. Eu, 

Silvana Trivelin Daniele, Escrevente Técnico Judiciário, GAB 3.1, subscrevi.

Proc. nº 0004348-45.2023.8.26.0361/50001

Vistos.

Aprovo o parecer apresentado pelo MM. Juiz Assessor da 

Corregedoria e por seus fundamentos, ora adotados, rejeito os embargos 

de declaração.

Int.

São Paulo, data registrada no sistema.

 FRANCISCO LOUREIRO 

Corregedor Geral da Justiça

Assinatura Eletrônica


